
 

Fiscalização e Legislação Ambiental no Brasil e no Mundo 

A preservação ambiental é um dos maiores desafios globais da atualidade, e a legislação e fiscalização 

desempenham papéis cruciais para garantir a proteção dos recursos naturais e o combate à degradação 

ambiental. No Brasil, assim como em diversas partes do mundo, os sistemas legais e os órgãos de fiscalização 

foram estabelecidos para assegurar que as leis ambientais sejam cumpridas e que o desenvolvimento 

econômico ocorra de forma sustentável. Neste contexto, vamos explorar o que é a fiscalização e a legislação 

ambiental, tanto no Brasil quanto em outras partes do mundo, além de destacar algumas das principais leis e 

órgãos responsáveis por sua implementação. 

O que é Fiscalização e Legislação Ambiental? 

A legislação ambiental é o conjunto de normas e leis que orientam as ações dos governos, empresas e 

cidadãos com relação à proteção do meio ambiente. Essas leis buscam promover a sustentabilidade, 

controlando o uso dos recursos naturais e minimizando os impactos ambientais de atividades humanas, como 

a indústria, a agricultura e a urbanização. 

Já a fiscalização ambiental refere-se ao conjunto de ações de monitoramento, inspeção e controle 

realizadas por órgãos governamentais e outras entidades responsáveis para garantir que as leis ambientais 

sejam cumpridas. A fiscalização inclui a verificação das condições de empreendimentos, atividades e 

comportamentos que podem impactar o meio ambiente, como o controle do desmatamento, a qualidade do ar 

e da água, e o cumprimento de licenças ambientais. 

Legislação e Fiscalização Ambiental no Brasil 

No Brasil, a legislação ambiental é robusta e abrange diversas áreas, desde a proteção da biodiversidade 

até a regulação das emissões de gases poluentes. Um marco importante foi a Lei nº 6.938/1981, que institui a 

Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA). Esta lei estabeleceu os princípios para a preservação e melhoria 

da qualidade ambiental e criou o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). A Lei de Crimes 

Ambientais (Lei nº 9.605/1998) também é fundamental, pois define as infrações e penalidades relacionadas 

a crimes contra o meio ambiente. 

Um dos principais órgãos responsáveis pela fiscalização ambiental no Brasil é o IBAMA (Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), que atua na fiscalização de atividades que 

causam danos ambientais, como o desmatamento ilegal, a poluição e a exploração ilegal de recursos naturais.  

O ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade) também tem um papel crucial 

na fiscalização e proteção das unidades de conservação no Brasil, como parques nacionais e reservas 

biológicas. Em adição ao IBAMA e ICMBio, o Ministério Público 

e os Órgãos Estaduais de Meio Ambiente, desempenham papel 

importante, atuando em nível local para garantir o cumprimento das 

leis ambientais e proteger o patrimônio natural do país.  

A Constituição Brasileira de 1988 e o Meio Ambiente 

Ela traz diversas disposições relacionadas à defesa do meio 

ambiente, destacando a importância da proteção ambiental e do 

desenvolvimento sustentável. Aqui estão os principais aspectos: 
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1. Artigo 225: Este artigo é o pilar da proteção ambiental na Constituição. Ele estabelece que todos têm 

direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida. O poder 

público e a coletividade têm o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

2. Princípios da Sustentabilidade: A Constituição reconhece a necessidade de desenvolvimento 

sustentável, garantindo que as atividades econômicas e sociais sejam realizadas sem comprometer a 

integridade do meio ambiente. 

3. Proteção da Biodiversidade: O artigo 225 também menciona a necessidade de proteger as variedades 

de fauna e flora, além de estabelecer a obrigação de formular a política pública de meio ambiente. 

4. Direito ao Acesso à Informação e Responsabilidade do Poder Público e da Sociedade: A 

Constituição assegura o direito à informação sobre o meio ambiente, promovendo a transparência e a 

participação da sociedade nas decisões que afetam o meio ambiente. Assim como o Estado deve atuar 

em diversas esferas para promover a educação ambiental, prevenir e reparar danos ao meio ambiente, e 

incentivar ações que visem a preservação e recuperação ambiental. 

Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/2012): 

 Artigo 2º: Define APPs como áreas que devem ser protegidas devido à sua importância para a 

preservação ambiental. 

 Artigo 3º, inciso III: Estabelece que são consideradas APPs áreas úmidas, margens de rios, lagos e 

reservatórios. 

 Cursos d’água (ambas as margens dos rios):  

o ≤10 m: 30 m 

o 10–50 m: 50 m 

o 50–200 m: 100 m 

o 200–600 m: 200 m 

o 600 m: 500 m  

 Entorno de lagos e lagoas: 

o Até 20 ha (rural): 50 m; 

(urbano): 30 m 

o Acima de 20 ha (rural): 100 m  

 Reservatórios artificiais: 

o Largura definida na licença 

ambiental entre 15 a 100 m, 

conforme regulamentação 

específica  

 Nascentes e olhos d’água perenes: 

o Raio mínimo de 50 m  

 Encostas com declividade >45°: 

o 100% da linha de maior declive  

 Bordas de chapadas/tabuleiros: 

o Faixa nunca inferior a 100 m  

 Topos de morros/montanhas com inclinação média ≥25% e altura ≥100 m: 

o Delimitadas a partir do plano dos 2/3 da altura do relevo  

 Veredas: 

o Faixa marginal de 50 m a partir do limite brejoso/encharcado. 

OBS. As legislações sofrem hierarquia. Federal, Estadual e Municipal. Uma não pode contradizer a outra e a 

municipal não pode ser mais leve que a federal, podendo então ser mais restritiva.  

Legislação e Fiscalização Ambiental no Mundo 

Em nível mundial, a legislação ambiental evoluiu ao longo do tempo, com destaque para a criação de 

convenções e acordos internacionais que buscam harmonizar as políticas ambientais entre os países. Um 

exemplo de sucesso é o Protocolo de Kyoto, assinado em 1997, que estabeleceu compromissos globais para 

a redução das emissões de gases de efeito estufa. Mais recentemente, o Acordo de Paris (2015) visa limitar o 

aquecimento global a 1,5°C acima dos níveis pré-industriais e já conta com a adesão de mais de 190 países. 

 



Na Europa, a União Europeia (UE) possui um conjunto de regulamentações ambientais que incluem 

normas rigorosas sobre a qualidade da água, do ar, o uso de substâncias químicas e a gestão de resíduos. A 

Diretiva Quadro da Água da UE, por exemplo, estabelece padrões para a proteção da água potável e a gestão 

sustentável dos recursos hídricos. 

Nos Estados Unidos, a Agência de Proteção Ambiental (EPA) é responsável pela fiscalização e 

implementação das leis ambientais. Criada em 1970, a EPA atua no controle da poluição do ar, da água e do 

solo, além de regulamentar as emissões industriais e o uso de produtos químicos. A Lei do Ar Limpo (Clean 

Air Act) e a Lei da Água Limpa (Clean Water Act) são exemplos de legislações importantes que a EPA 

implementa e fiscaliza.  

Além disso, existem diversas organizações não governamentais (ONGs) que trabalham em parceria com 

governos e empresas para promover práticas ambientais responsáveis e combater crimes ambientais, como a 

Greenpeace e o WWF (Fundo Mundial para a Natureza), que atuam globalmente. 

Desafios na Fiscalização e Legislação Ambiental 

Apesar dos avanços significativos em termos de legislação e fiscalização ambiental, ainda existem 

muitos desafios. A fiscalização inadequada e a falta de recursos são problemas recorrentes, especialmente 

em países em desenvolvimento. A corrupção e a falta de pessoal treinado para fiscalizar de maneira eficiente 

também são obstáculos a serem superados. Além disso, a globalização e o crescimento urbano acelerado 

intensificam os desafios da fiscalização, pois a degradação ambiental muitas vezes ultrapassa as fronteiras 

nacionais, exigindo uma maior cooperação internacional. 

A fiscalização e a legislação ambiental são instrumentos essenciais para a proteção do meio ambiente e 

para garantir que o crescimento econômico e o desenvolvimento social não aconteçam à custa da degradação 

dos recursos naturais. No Brasil e em diversas partes do mundo, a implementação de políticas públicas e a 

atuação de órgãos responsáveis têm sido fundamentais para a preservação da biodiversidade e a mitigação dos 

impactos ambientais. Contudo, é necessário um esforço contínuo, envolvendo governos, empresas e a 

sociedade civil, para superar os desafios existentes e garantir um futuro mais sustentável para as próximas 

gerações. 

Histórico do IBAMA: 

O IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) é um dos 

principais órgãos responsáveis pela implementação e fiscalização das políticas ambientais no Brasil. Ele foi 

criado pela Lei nº 7.735/1989, com a missão de consolidar e fortalecer a gestão ambiental no Brasil, 

promovendo a conservação dos recursos naturais e o controle da poluição. Surgiu como um desdobramento da 

Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), que já havia sido instituída pela Lei nº 6.938/1981. A fundação 

do IBAMA também refletia a necessidade de um órgão centralizado e fortalecido para lidar com as questões 

ambientais em um país de grandes dimensões, como o Brasil, com rica biodiversidade e vastos recursos naturais. 

O IBAMA foi criado pela fusão de três importantes entidades: Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 

Florestal (IBDF): Responsável pela gestão das florestas e da vegetação nativa; Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente (IBMA): Voltado para a fiscalização e controle ambiental; Secretaria de Planejamento e 

Desenvolvimento (SPL): Encarregada de políticas de preservação ambiental. O IBAMA unificou essas 

competências, centralizando as funções de fiscalização, controle e gestão ambiental, além de ampliar o papel 

do governo federal na proteção dos recursos naturais e na regulação do uso do meio ambiente. 

Nas décadas seguintes, o IBAMA passou a desempenhar um papel essencial na construção e 

implementação das políticas ambientais brasileiras, destacando-se nas seguintes áreas: 

 Fiscalização e Combate ao Desmatamento: O IBAMA teve um papel fundamental na fiscalização e 

combate ao desmatamento ilegal, principalmente na Amazônia. Durante as décadas de 1990 e 2000, o órgão 

intensificou as operações de controle de desmatamento e fiscalização de atividades ilegais, como a extração de 

madeira sem licença e a grilagem de terras. 

 Regulação de Licenciamento Ambiental: O IBAMA foi responsável pela emissão de licenças ambientais 

para projetos de grande impacto, como hidrelétricas, rodovias, e projetos de mineração. Ficando os 

licenciamentos de baixo impacto para os Estados e Municípios.  



 Ações em Unidades de Conservação: O IBAMA também tem um papel relevante na gestão das unidades 

de conservação do Brasil, como parques nacionais, reservas biológicas e áreas de proteção ambiental. O órgão 

promoveu a criação de novas unidades e coordenou esforços para garantir sua proteção efetiva. 

Em 2007, o IBAMA foi reorganizado por meio da Lei nº 11.516/2007, que transferiu várias de suas 

competências para outros órgãos, como o ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade), 

criado para gerir as unidades de conservação e áreas protegidas. Isso permitiu ao IBAMA focar mais diretamente 

nas questões de fiscalização e controle ambiental, além de sua função de licenciamento. 

Nos últimos anos, o IBAMA enfrentou uma série de desafios, particularmente em relação ao aumento do 

desmatamento, queimadas ilegais e a exploração irregular de recursos naturais, especialmente na Amazônia. O 

órgão tem sido pressionado por diferentes setores da sociedade, governos estaduais e ONGs para combater a 

exploração ilegal de madeira, a caça furtiva, as queimadas e o desmatamento. Ingerência governamental levando 

a enfrentar dificuldades orçamentárias e desafios em relação ao fortalecimento da fiscalização nas regiões mais 

remotas do país. Isso se deu, em parte, pela escassez de pessoal e a falta de recursos para comprar equipamentos 

adequados para o monitoramento e fiscalização, como satélites e drones. 

O IBAMA também se destaca nas questões ambientais internacionais, participando ativamente de 

conferências globais e cooperação com outras nações no enfrentamento de problemas ambientais que 

ultrapassam as fronteiras nacionais, como o desmatamento da Amazônia e a proteção de espécies ameaçadas. 

O órgão tem estabelecido parcerias com ONGs internacionais, como a WWF e a Greenpeace, além de 

colaborar com outras instituições governamentais e organismos internacionais, como a ONU e o Banco 

Mundial, em projetos de conservação e preservação ambiental. 

O IBAMA, desde sua criação, desempenha um papel fundamental na defesa do meio ambiente brasileiro, 

sendo um dos principais responsáveis pela fiscalização e implementação da legislação ambiental. Ao longo dos 

anos, passou por diversas transformações e desafios, mas continua a ser um dos pilares da política ambiental do 

Brasil, trabalhando para conciliar o desenvolvimento com a preservação ambiental. Seu trabalho é crucial para 

garantir que as futuras gerações possam usufruir de um meio ambiente saudável e equilibrado. 
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